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                                                                Cabo Frio, 30 de setembro de 2020. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 93/2020 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador LUÍS GERALDO SIMAS DE AZEVEDO  

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Vanderlei Rodrigues Bento Neto, aprovado na Seção 

Extraordinária do dia 16 de setembro de 2020, que “Obriga os fornecedores do Município 

de Cabo Frio a anexarem notas fiscais emitidas na aquisição de produtos repassados a 

administração pública e dá outras previdências”, comunico que resolvi vetar totalmente o 

referido projeto, pelas razões a seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Senhor Vereador 

Vanderlei Rodrigues Bento Neto que 

“Obriga os fornecedores do Município de 

Cabo Frio a anexarem notas fiscais 

emitidas na aquisição de produtos 

repassados a administração pública e dá 

outras previdências”. 

 

Embora louváveis os propósitos do Projeto, fui levado à contingência de vetá-lo, em 

face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente consubstanciado na 

Carta Magna, mormente quanto à constitucionalidade, razão pela qual a proposta não deve 

ser acolhida. 

 

De plano, convém salientar que o Projeto de Lei objetiva obrigar os fornecedores do 

Município a anexarem as notas fiscais de entrada emitidas na aquisição de produtos 

repassados aos órgãos da Administração Pública Direta e Indireta, juntamente com a nota de 

saída. 

 

Na hipótese dos autos, o legislador municipal, pretende condicionar tal exigência à 

efetivação do processo de pagamento, estabelecendo, inclusive, que o mesmo poderá ser 

suspenso, caso não seja cumprida tal exigência. 

 

Do ponto de vista procedimental, cumpre salientar que o processo para liquidação 

da despesa pública encontra-se disciplinado na Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 

1964, que estatui normas gerais de direito financeiro. 

 

Oportuno consignar que para reconhecimento do passivo decorrente da liquidação 

da despesa em função dos fornecimentos feitos ou serviços prestados, o art. 63 do referido 

diploma legal exige a apresentação de documentos hábeis para comprovação da obrigação a 

pagar, sendo eles: 

 

I – o contrato, ajuste ou acordo respectivo; 

II – a nota de empenho; 

III – os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço. 

 

Como se vê, a legislação federal não exige a apresentação da nota fiscal de entrada 

da mercadoria como condição para efetivação do pagamento, como pretende impor o 

legislador municipal. 

 

Extrai-se do art. 24, I, da Constituição Federal, que compete à União, aos Estados e 

ao Distrito Federal legislar sobre direito financeiro. Sendo o conteúdo normativo inserto na 

propositura, como de fato é, assunto de natureza tipicamente financeira, cabe à União 

legislar sobre a matéria. 
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Os municípios têm seu rol de competências estabelecidas no art. 30 da Constituição 

Federal, competindo-lhes, no que couber, suplementar a legislação federal e a estadual (art. 

30, II, da CF). 

Ainda quando a Constituição Federal atribua aos Municípios a competência para 

“suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber” (art. 30, II), vincula-se ela, 

sempre, ao interesse local, até porque sua competência se restringe ao âmbito do território de 

Cabo Frio, fora do qual vivem diversos fornecedores da Administração Pública Municipal. 

 

Assim sendo, resta claro que não há espaço para atuação legislativa municipal que 

implique ingerência em processos de liquidação de despesa, com imposição de obrigações 

aos fornecedores. Leis desse jaez são inconstitucionais pois extrapolam o campo de atuação 

do Município. 

 

Portanto, não obstante os propósitos do Projeto de Lei, tem-se claro que, no caso em 

apreço, houve uma extrapolação da competência legislativa conferida aos Municípios, posto 

que não cabe ao Vereador suplementar legislação referente a normas de direito financeiro, 

mas aos Estados e à União, concorrentemente, à vista do alcance geral -- e não apenas local -

- da norma editada. 

 

Dessa forma, evidenciada a inconstitucionalidade do Projeto de Lei em comento, 

cabe-me, por meio do veto que ora oponho, propiciar a esse Egrégio Poder a oportunidade 

de reapreciar a matéria, na certeza de que, conhecendo as razões que me motivaram a negar 

sanção, reformulará seu posicionamento. 

 

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito  


